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A Urbanização Brasileira e a Ocupação de Áreas de Risco 
  
RESUMO 
 
Ao longo da história de ocupação e urbanização do país inúmeras cidades consolidaram-se a partir de 
núcleos que se estabeleceram em locais de fortes condicionantes geomorfológicos, como às áreas de 
grande declividade e as margens de cursos d’água. Como exemplos podem ser citadas as cidades 
localizadas ao longo da Serra do Mar e de seus contrafortes, além das cidades localizadas em outras 
regiões serranas, e os inúmeros municípios que se consolidaram a partir de uma ocupação iniciada nas 
planícies inundáveis de importantes rios. Observa-se nas últimas décadas a ocupação intensa destas 
áreas e o agravamento da situação em áreas já ocupadas. Nesse contexto, o presente trabalho objetiva 
fazer uma análise histórica da ocupação de áreas de risco no país, visando aprofundar a compreensão 
do Risco como um elemento socialmente construído. O surgimento e o agravamento da problemática 
estão ligados à desigualdade social que marca o processo de urbanização do Brasil, gerando uma forte 
exclusão socioespacial. Aponta-se, nesse contexto, que são fatores ambientais, econômicos, políticos e 
sociais que envolvem a configuração das áreas de risco, sua permanência e seu agravamento ao longo 
da história de ocupação das cidades brasileiras. 
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ABSTRACT 
 
Throughout the history of occupation and urbanization of the country many cities were 
consolidated from centers that were established in places of strong geomorphological conditions, 
as areas of steep slopes and margins of watercourses. Examples can be cited the cities located along 
the Serra do Mar and its foothills, beyond the cities located in other mountain regions, and the numerous 
municipalities that have matured from an occupation that began in the flood plains of major rivers. It is 
observed in recent decades intense occupation of these areas and the deteriorating situation in 
areas already occupied. In this context, this paper aims to do a historical analysis of the occupation of risk 
areas in the country to deepen the understanding of risk as a socially constructed element. The 
emergence and worsening of the problems are linked to social inequality that marks the urbanization 
process in Brazil, generating a strong social and spatial exclusion. In this context, it is observed there are 
environmental factors, economic factors, political factors and social factors setting involving the areas of 
risk, its permanence and its aggravation during the occupation history of Brazilian cities. 
 
Key words: Risk Areas, Urbanization, Disasters 
 
1. Introdução 
 

Ao longo da história de ocupação e urbanização do país, inúmeras cidades brasileiras 

consolidaram-se a partir de núcleos que se estabeleceram em locais de fortes condicionantes 

geoambientais, como às áreas de grande declividade e as margens de cursos d’água. Como 

exemplos podem ser citadas as cidades localizadas ao longo da Serra do Mar e de seus 

contrafortes, além das cidades localizadas em outras regiões serranas, e os inúmeros 

municípios que se consolidaram a partir de uma ocupação iniciada nas planícies inundáveis de 

importantes rios.  

Dessa forma, a ocupação de áreas susceptíveis a processos causadores de risco é 

bastante antiga em algumas cidades do país. No entanto, observa-se nas últimas décadas a 

ocupação intensa destas áreas e o agravamento da situação em áreas já ocupadas. A forte 

exclusão socioespacial da população de baixa renda, o êxodo rural, o adensamento 

populacional e o crescimento desordenado das cidades contribuíram para esse quadro.  



Nesse contexto, o presente trabalho objetiva fazer uma análise histórica da ocupação 

de áreas de risco no país, bem como aprofundar a compreensão do risco como um elemento 

socialmente construído na interface sociedade – natureza, partido-se do pressuposto de que 

um maior conhecimento a cerca da problemática, tanto por parte da sociedade, quanto do 

poder público, é extremamente necessário para a busca de mitigações e soluções. 

  
2. As Áreas de Risco como elementos socialmente construídos 
 

Para Ogura e Macedo (2002) o risco seria a probabilidade de eventos perigosos 

causarem conseqüências indesejadas para uma área habitada, transformando um fenômeno 

natural em desastre. Já de acordo com publicação do Ministério das Cidades (2006), o termo 

risco indicaria a probabilidade de ocorrência de algum dano a uma população, tanto às 

pessoas, quanto aos seus bens materiais, configurando-se como uma condição potencial de 

ocorrência de acidente. 

Vindo de encontro a esta perspectiva, Veyret (2007) aponta que o risco é um objeto 

social, uma vez que este somente se configura na presença de um indivíduo, grupo ou 

população que o perceba e possa sofrer seus efeitos, ou seja, o risco seria a tradução de um 

perigo para aquele que habita uma determinada área susceptível à ocorrência de eventos.  

A partir do pressuposto de que o risco somente passa a existir a partir do momento da 

ocupação de uma área que apresente susceptibilidade à ocorrência de processos naturais; as 

áreas de risco devem ser consideradas como elementos socialmente construídos no espaço 

urbano das cidades ao longo dos seus processos de ocupação. Sendo assim, a sociedade 

atingida deve perceber as áreas de risco como resultado da relação entre os elementos 

naturais e as relações sociais, permeadas pela desigualdade, as quais se materializam no 

espaço, gerando desigualdades socioespaciais. 

Em uma sociedade mediada por relações de marcado, a renda é o fator determinante 

ao acesso a necessidades básicas, entre eles a moradia, determinado assim a segregação 

socioespacial. Quanto menor a renda familiar e, consequentemente, a sua capacidade de 

adquirir lotes e moradias em locais adequados no que diz respeito à legalidade da terra ou as 

condições físico-naturais do terreno, maior a probabilidade da família ocupar áreas susceptíveis 

a riscos ambientais, espaços não disputados pelo mercado imobiliário formal. Isso porque são 

a especulação imobiliária e os interesses privados que comandam a ocupação do espaço 

urbano nas cidades brasileiras.  

 
3. A ocupação de áreas de risco ao longo do processo de urbanização brasileira  
 

Desde o período colonial o Brasil registra ocupações nas encostas como uma herança 

da Idade Média trazida pelos portugueses. No entanto, as diferentes condições geológicas e 

climáticas fizeram com que as técnicas de construção aqui empregadas não obtivessem o 



mesmo resultado observado na Europa e no Mediterrâneo, propiciando a ocorrência de 

desastres. (FARAH, 2003).  

Posteriormente a estes primeiros séculos de ocupação, muitas áreas declivosas e 

inundáveis continuaram a receber parcela da população que não se encontrava em condições 

socioeconômicas para habitarem outras áreas.  

Durante o século XIXI, em decorrência da situação sociopolítica que se seguiu os 

centros das cidades foram ocupados por cortiços e demais moradias de uma população de 

baixo poder aquisitivo, tanto descendentes de escravos, como dos imigrantes ítalo-germânicos, 

quanto dos “brasileiros” vindos de outras regiões do país.  

Nesse contexto, os centros urbanos, notadamente do Rio de Janeiro e São Paulo 

começaram a apresentar problemas de diversas ordens devido ao adensamento habitacional, 

as más condições de infraestrutura e saneamento, originando, por exemplo, graves epidemias.  

O final do século XIX e o início do século XX são marcados pela realização de reformas 

urbanas no país, através de obras de saneamento básico, pela implantação de bases legais 

para o mercado imobiliário e pela promoção do embelezamento paisagístico, marcado pela 

exclusão da população mais pobre, a qual geralmente era expulsa para as áreas periféricas da 

cidade ou terras menos valorizadas, como os morros e alagados. (MARICATO, 2001) 

Estas reformas urbanas realizadas em várias capitais ocorrem influenciadas pela 

Política Higienista adotada pelo governo brasileiro desde as últimas décadas do século XIX.  

Segundo Villaça (1999), em 1870 surgem os Planos de Embelezamento Urbano, os quais 

marcam o nascimento do Planejamento Urbano (lato sensu) no Brasil e são os documentos 

que sintetizam as ações públicas nas cidades até 1940.  

Segundo Robaina (2008), essa nova concepção de saneamento e de planejamento das 

cidades privilegiou os terrenos menos acidentados, que facilitavam a implantação de sistemas 

de abastecimento de água e de destinação de esgotos, fato aliado também ao desenvolvimento 

dos meios de transporte que reforçou a tendência da busca de terrenos mais planos.   

Esta opção por terrenos menos acidentados trouxeram duas conseqüências principais 

Por um lado, muitas planícies de inundação, foram ocupadas, tanto por obras públicas, quanto 

por empreendimentos particulares. Por outro lado, à desvalorização das áreas íngremes, 

deixadas de lado pelo mercado imobiliário formal, e a ausência de uma política clara e eficiente 

de produção de habitações de interesse social por parte do poder público, fez com que estas 

áreas se transformassem em local de ocupações por parte da população de baixa renda. 

Em escala nacional, aponta-se que a partir da década de 1950 que as políticas de 

capitalização e mecanização do campo reforçam os movimentos migratórios em direção aos 

centros urbanos, onde as atividades mais dinâmicas geradas pela industrialização e pela 

urbanização estavam sendo implantadas, atraindo a população e ocasionando o inchaço 

destas áreas (Strohaecker, 2004).  



O período entre os anos de 1967 e 1982 é marcado pelo aumento da especulação 

imobiliária e pela maior dificuldade de acesso à moradia pela população de baixa renda. O 

intenso fluxo de financiamentos, relacionados a programas federais de habitação, serviram 

principalmente para atender aos interesses do setor imobiliário e da construção civil e alimentar 

a especulação imobiliária. (Maricato, 2001). 

Observa-se um rápido e desordenado crescimentos das cidades, visto que, enquanto a 

urbanização na Europa prolongou-se por mais de um século, no Brasil durou aproximadamente 

cinqüenta anos, fato que trouxe consigo severas conseqüências de ordem social, econômica e 

ambiental. (Robaina, 2008) 

Martine e McGranahan (2010) apontam que o descaso com as questões de habitação 

popular caracterizam a expansão urbana no último século, persistindo nos dias atuais, sendo 

que a maioria da população de baixa renda no Brasil (o maior grupo social nas cidades 

brasileiras) vive em lugares e moradias inadequadas devido à ausência de medidas 

apropriadas para preparar e acomodar o crescimento urbano.  

 
4. Considerações Finais 
 

O surgimento e o agravamento da problemática das ocupações de áreas de risco no 

Brasil estão ligados à desigualdade social que marca o processo de ocupação do espaço 

urbano das cidades brasileiras, gerando uma exclusão socioespacial. 

Observa-se que nesta ocupação histórica estão envolvidos fatores sociais, políticos, 

econômicos e ambientais.  

Aponta-se que, enquanto as áreas de risco não forem pensadas diante dessa 

complexidade continuar-se -á vendo,  todo ano, as ocorrências de eventos de inundação e 

movimentos de massa atingindo as populações, principalmente pobres, das cidades brasileiras.  
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